
ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DA PREFEITURA DE SÃO JOSE DO PIAUÍ – ESTADO DO PIAUÍ

REF.:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2021
FINALIDADE: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO
DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  PERECÍVEIS  E  NÃO  PERECÍVEIS,  DESTINADOS  A
MERENDA ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO PIAUÍ”
DATA DE REALIZAÇÃO: 18 de março de 2021.

A empresa J & A GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA, inscrita no CNPJ de nº
40.705.028/0001-49, Inscrita na Secretaria de Fazenda do Estado do Piauí – SEFAZ/PI
com o nº 19.683.663-8, sediada à Rua Leopoldino Rocha, 238, Centro, São Julião – PI, já
devidamente qualificada nos autos do processo licitatório em epígrafe, por intermédio do
seu  representante  legal  o  Sr  JOSE  AILSON  DE  CARVALHO  SOBRINHO,  CPF  nº
791.159.693-04 e  Carteira  de  Identidade (RG)  nº  1.581.932  SSP/PI,  no  uso  de  suas
atribuições legais, vem por meio deste apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO contra o
ato da Comissão de Licitações que julgou vencedora a empresa FRANCISCO DE LIMA
BARROS  –  ME  inscrita  no  CNPJ  de  nº  31.723.972/0001-38,  por  manifesta
inexequibilidade de preço ofertado, com fulcro nas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, bem
como nas demais legislações pertinentes à matéria, o que faz pelos fundamentos de fato
e de direito a seguir aduzidos:

I. DOS PRESSUPOSTOS

A interposição do presente recurso é tempestiva, considerando o prazo de 03 
(três) dias para apresentar recurso.

A empresa recorrente não venceu o certame o que, per si, evidencia o 
interesse recursal.

A peça de irresignação é proposta por empresa credenciada e participante do 
certame, o que atesta a sua legitimidade.

Presentes, portanto, os pressupostos recursais

II - DOS FATOS

Interessada  em participar  do  certame a,  J  &  A GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
LTDA compareceu à sessão de abertura do certame em 05 de março de 2021, sendo
julgada habilitada, também estava presente na sessão a empresa FRANCISCO DE LIMA
BARROS  –  ME inscrita  no  CNPJ  de  nº  31.723.972/0001-38,  sendo  também  julgada
habilitada.

Passando  a  abertura  dos  envelopes,  analisando  a  proposta  da  empresa
FRANCISCO  DE LIMA BARROS  –  ME  inscrita  no  CNPJ  de  nº  31.723.972/0001-38,
constatou-se e ficando evidente o preço inexequível para o item descrito a seguir:



Item  12  do  Lote  II:  Descrição  do  item  conforme  edital  (“Leite  em  pó
integral obtido por desidratação do leite de vaca apto para alimentação humana,
mediante processos tecnológicos adequados adicionado de lecitina de soja como
emulsionante  e  com  a  composição  contesimal  de  26g  de  proteína,  38g  de
carboidratos e 26 gramas de lipídio. Devendo ter boa soludibilidade – bem. 200g”),
ofertado pelo valor de R$ 3,00 (Três reais) a unidade.

Após  a  constatação  que  ficou  contado  em  atá,  a  Comissão  de  Licitações
suspendeu a sessão para apuracão dos fatos e análise do caso, onde já foi solicitado da
empresa FRANCISCO DE LIMA BARROS – ME inscrita no CNPJ de nº 31.723.972/0001-
38, que apresentasse nota fiscal ou documento comprobatório para comprobatório.

Conforme divulgado no Diário Oficial dos Municípios – DOM, a sessão para dar
continuidade foi marcada para o dia 05 de março de 2021, iniciou-se a sessão, onde já foi
solicitado que a empresa FRANCISCO DE LIMA BARROS – ME inscrita no CNPJ de nº
31.723.972/0001-38  apresentasse  nota  fiscal,  para  comprovar  a  veracidade  do  preço
ofertado para o item 12 do lote II, onde foi apresentado nota fiscal de compra contendo o
seguinte item COMP LÁCTEO MEU LEITE 200G, pelo valor de R$ 2,20 (Dois reais e vinte
centavos), a comissão aceitou esta comprovação e declarou a proposta valida.

Constatou-se  que  o  preço  do  item  em  questão  não  se  enquadra  como
inexequível para o item descrito, pois foi comprado pelo valor de R$ 2,20 (Dois reais e
vinte centavos), e ofertado na proposta pelo valor de R$ 3,00 (Três reais), embora o item
em questão não corresponda a descrição e especificação exigida pelo edital VEJAMOS
NOVAMENTE  A ESPECIFICAÇÃO  EXIGIDA PELO  EDITAL  (“Leite  em  pó  integral
obtido por desidratação do leite de vaca apto para alimentação humana, mediante
processos  tecnológicos  adequados  adicionado  de  lecitina  de  soja  como
emulsionante  e  com  a  composição  contesimal  de  26g  de  proteína,  38g  de
carboidratos e 26 gramas de lipídio. Devendo ter boa soludibilidade – bem. 200G”),
PORÉM O PRODUTO OFERTADO PELA EMPRESA FRANCISCO DE LIMA BARROS –
ME inscrita  no  CNPJ de nº  31.723.972/0001-38  NÃO SE ENQUADRA COMO LEITE
INTEGRAL, SENDO ESSE UM COMPOSTO LÁCTEO.

O que dizem as autoridades no assunto?

Segundo a legislação brasileira, para ser classificado como leite (ou leite em
pó),  o  produto  não  deve  ter  outros  ingredientes  adicionados  a  não  ser  vitaminas  e
minerais.

Já  para  o  produto  ser  qualificado  como  composto  lácteo,  é  necessário
preencher alguns requisitos presentes na Instrução Normativa nº 28, de 12 de junho de
2007, do Ministério da Agricultura

Afinal, qual é a diferença exata entre eles?

Leite em pó: é o produto obtido por desidratação do leite de vaca; deve ser
integral  e  desnatado  ou  parcialmente  desnatado.  Ele  é  natural,  composto  por  água,
gordura, vitaminas, proteínas, enzimas e lactose; e tem o cálcio mais biodisponível. Deve
conter somente proteínas, açúcares, gorduras e outras substâncias minerais próprias do
leite.

Composto  lácteo: é  o  produto  em pó  resultante  da  mistura  do  leite  com
substâncias alimentícias lácteas (como soro de leite, leite fermentado, manteiga e creme
de leite), não-lácteas (como açúcares, edulcorantes nutritivos, chocolate, café e frutas) ou



ambas. Surgiu como uma alternativa e, com vimos acima, mesmo ele deve ter no mínimo
51%  de  leite  de  vaca.  É  um  produto  industrializado,  v  ale  ressaltar  que  ele  não  é  
necessariamente um produto inferior; embora não possua as mesmas propriedades
do leite integral.

Constou-se  em  atá  o  fato  de  a  empresa  ter  apresentado  item  com
características e especificações diferentes do exigido pelo edital, o pregoeiro e equipe de
apoio manteve decisão de acatar a proposta e seguindo abriu o envelope de habilitação e
declarou a empresa HABILITADA E VENCEDORA.

Vejamos  o  que  diz  o  edital  que  fundamenta  este  RECURSO
ADMINISTRATIVO, com base em seu CAPÍTULO VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE
DA PROPOSTA:

Item 6.1 As propostas deverão obedecer as especificações e condições
previstas  neste  instrumento  convocatório  e  anexos  que  deste  fazem  parte
integrante como aqui transcritos.

Item  6.2  A proposta  deverá  corresponder  com  precisão  ao  objeto  da
licitação.

Item 6.17 Serão desclassificadas aquelas propostas que:
Item 6.17.1 Contiverem cotação do objeto diverso daquele requerido nesta

licitação

Observando o disposto no edital fica evidente que a proposta apresentada pela
empresa FRANCISCO DE LIMA BARROS – ME inscrita no CNPJ de nº 31.723.972/0001-
38 está  em desconformidade com o edital,  pois  o  edital,  nas  ESPECIFICAÇÕES DO
OBJETO, no ITEM 12 DO LOTE II assim especifica  Leite em pó integral obtido por
desidratação do leite de vaca apto para alimentação humana, mediante processos
tecnológicos adequados adicionado de lecitina de soja como emulsionante e com a
composição contesimal de 26g de proteína, 38g de carboidratos e 26 gramas de
lipídio.  Devendo  ter  boa  soludibilidade  –  bem.  200G,  POREM  O  PRODUTO
OFERTADO NA PROPOSTA  da empresa FRANCISCO DE LIMA BARROS – ME inscrita
no  CNPJ  de  nº  31.723.972/0001-38  se  trata  de  UMA  MISTURA  DE
INGREDIENTES/SUBSTANCIAS, que recebe o nome de composto lácteo, ora, se o edital
norteia o procedimento, como acatar uma proposta com que esteja em desconformidade
com o mesmo. 

Vejamos como dispõe a legislação a respeito:

Na linha do que prescreve a Lei 10.520/2002, esta análise de conformidade
das propostas

é feita logo em seguida à abertura da sessão e dos envelopes:

“Art.  4º  A  fase  externa  do  pregão  será  iniciada  com  a  convocação  dos
interessados e observará as seguintes regras:

(...)
VII - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão

declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e
entregarão  os  envelopes  contendo  a  indicação  do  objeto  e  do  preço  oferecidos,
procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas
com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório”.



Nesse caso, o pregoeiro deverá avaliar, frente aos critérios objetivos previstos
no edital,  as  informações constantes  nas propostas  e  desclassificar  aquelas  que não
atendem  ao  disposto  no  instrumento  convocatório,  no  que  concerne  aos  requisitos
mínimos de qualidade do objeto.

Sobre o tema, leciona Marçal Justen Filho:

“O  julgamento  das  propostas  obedece  aos  preceitos  gerais  acerca  da
matéria. Vale dizer, a classificação das propostas é antecedida do exame
da conformidade com a Lei e o edital, desclassificando-se as defeituosas.
(...)
Por  isso,  adota-se  o  entendimento  de  que  uma  proposta  defeituosa
não  pode  ser  aceita  pela Administração PArA  efeito  jurídico  ALGUM.
Se o defeito for suficientemente grave para acarretar sua exclusão
do certame, a proposta não pode produzir efeitos jurídicos - mais
precisamente, não pode  gerar  os  efeitos   jurídicos  equivalentes
ao  de  uma  proposta  válida.  Logo,  seria  juridicamente
indefensável  que  um  outro  licitante  fosse  excluído  da  fase  de
lances  porque  a  Administração  realizou a seleção com base em
proposta inválida. A proposta defeituosa não poderá ser  considerada
como critério para definição do universo de licitantes admitidos à fase de
lances. Se o  for, o resultado será a invalidade da disputa, com
renovação dos atos praticados.
Por tudo, a Administração tem o dever de fiscalizar
permanentemente a atividade dos licitantes e  suas  propostas.
Quanto  antes  for  apurada  a  existência  do  defeito,  tanto  mais
satisfatória terá sido a conduta da Administração. Excluir a proposta
defeituosa  já  no  primeiro  momento  significa   eliminar  disputas,
controvérsias  e  problemas  que  surgirão  no  futuro.  Mais  ainda,
equivale  a   prevenir  dificuldades  insuperáveis,  que  acarretarão  a
provável invalidade integral do pregão. É que a nulidade da proposta
poderá contaminar os demais atos do procedimento licitatório, com
graves prejuízos aos interesses perseguidos pela Administração e
aos demais licitantes.
Dito de outro modo, a ausência de exame da validade da proposta não
pode justificar-se através do argumento da celeridade, da eficiência ou
da  competitividade.  Admitir  a  participação  de  licitante  cuja  proposta
estiver  eivada  de  nulidade  caracterizará  ofensa  a  todos  esses
princípios,   precisamente  porque  a  pronúncia  posterior  do  defeito
conduzirá  ao  desfazimento  dos  atos praticados. Será necessário
retomar o procedimento licitatório desde o seu início, com desperdício
de tempo, recursos e esforços públicos e privados.
O que se pode admitir é que o exame das propostas, nessa fase inicial,
seja sumário e sintético. A natureza  dinâmica  do  pregão  exclui  a
realização de diligências, pesquisas ou investigações que demandem
tempo ou suspensão do certame. O pregoeiro verificará as propostas,
formulará  indagações  e  concederá  a  todos  a  faculdade  de
manifestação. A decisão deve ser imediata,  respeitando-se o direito de
ampla defesa do interessado. Havendo dúvidas  ou  controvérsias,  a
decisão  deverá  ser  fundamentada,  ainda  que  sinteticamente.  O



interesse da rapidez e a natureza sumária da cognição realizada nesse
momento não autorizam decisões imotivadas.
(...)
A  Administração  não  pode   ser  constrangida  a  contratar  mal,
simplesmente  porque  realiza  licitação  para  obter  o  menor  preço.
Portanto,  deverão ser desclassificadas as propostas que oferecerem
produtos inadequados e desconformes com as exigências do ato
convocatório. A desconformidade  poderá  caracterizar-se  inclusive
quando a qualidade do produto for insuficiente. O tema se relaciona
diretamente com especificações mínimas de qualidade.
(...)
E  se  a  descrição  contida  na  proposta  for  insuficiente,  omitindo  a
indicação  precisa  dos  requisitos  previstos  no  ato  convocatório?  Em
princípio, esse é um caso de desclassificação da proposta. Se o edital
descreveu  certas  qualidades  e  a  proposta  do   particular   não  as
abrange,  tem  de reputar-se que houve oferecimento de objeto diverso
daquele exigido.

Como bem aponta o renomado doutrinador, esta avaliação preliminar
não  deve  ser  aprofundada  a  ponto  de  prejudicar  a  celeridade  e  o  bom
andamento do processo. Ou seja, maiores diligências para a verificação da real
compatibilidade do objeto ofertado com os padrões de qualidade exigidos no
edital  (tal  como  a  solicitação  de  amostras)  devem  ser  realizadas  após  a
conclusão da fase de lances, juntamente com a avaliação da exequibilidade do
preço da proposta melhor classificada.

Essa ressalva é importante de ser feita especialmente em relação ao
pregão eletrônico, no qual deve-se preservar o anonimato das participantes.
Assim,  a  depender  do  objeto  licitado,  nem  sempre  os  licitantes  poderão
preencher  no  campo  próprio  do  sistema  todas   as  características  para
individualizar  o  produto/serviço  que  estão  ofertando,  sob  pena  de  acabar
revelando previamente sua identificação.

Dessa feita, nesses casos, mesmo sendo necessária a realização da
análise  preliminar  das  propostas  em  relação  aos  requisitos  mínimos  de
qualidade do objeto, entende-se que o pregoeiro deve agir com maior cautela e
razoabilidade,  evitando  a  desclassificação  sumária  de  propostas  de  modo
injustificado.

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União sinaliza:
“[VOTO]
A jurisprudência desta Corte (Acórdãos 539/2007-P e 934/2007-1C),
apoiada  na  doutrina  pátria,  leciona  que  o  exame  realizado  pelo
pregoeiro na fase de verificação inicial das propostas (art. 22, § 2º, do
Decreto 5.450/2005) deve ser sumário e sintético, dada a natureza
dinâmica do pregão, sendo que ‘não cabe disputa mais aprofundada
nessa etapa’ e que ‘o pregoeiro deverá examinar a proposta e verificar
se a descrição ali contida corresponde àquela adotada no edital’.
Já na fase de aceitação do pregão (art. 25, caput e §§ 1º a 4º, do
Decreto  5.450/2005),  é  que  deve  ser  perquirida  com  afinco  a
compatibilidade do preço da proposta em relação ao estimado para



contratação e o atendimento pelo licitante das exigências habilitatórias
dispostas no edital.
Caso a proposta não seja aceitável, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda ao edital, nos termos do art.
25,  §  5º,  do  Decreto  5.450/2005.  Por  outro  lado,  constatado  o
atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, conforme § 9º do mesmo dispositivo.

Após essa etapa, entendo que somente é cabível o retorno à fase de aceitação
se verificada falhas relevantes que alterem a substância das propostas,  dos
documentos e sua validade jurídica

Feita essa análise preliminar, classificam-se as propostas para a fase
de lances – respeitados os procedimentos específicos do pregão presencial e
do eletrônico7 – após a qual deve o pregoeiro tentar negociar com o autor do
melhor lance no intuito de reduzir o valor (e obter condições mais vantajosas à
Administração8) e, então, realizar o julgamento da proposta final.

Nesse  momento,  a  aceitação  da  proposta  compreenderá  a  análise
quanto  ao  objeto  e  ao  preço.  Ou  seja,  entende-se  que  o  pregoeiro  deve
novamente  avaliar  o  atendimento  aos  requisitos  de  qualidade  do  objeto
previstos no edital  (agora de modo mais aprofundado, com a promoção de
diligências,  se  necessário,  e  solicitação  de  amostras,  se  previamente
disciplinando) e, também, deverá fazer juízo de aceitabilidade no que se refere
ao preço, se este é exequível e compatível com os praticados no mercado.

É como prevê a Lei 10.520/2002:

“Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras:
(...)
VII  -  aberta  a  sessão,  os  interessados  ou  seus  representantes,
apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente
os  requisitos  de  habilitação  e  entregarão  os  envelopes  contendo  a
indicação  do  objeto  e  do  preço  oferecidos,  procedendo-se  à  sua
imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com
os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;
(...)
XI - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao 
objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da
sua aceitabilidade;
(...)
XVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender
às  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  examinará  as  ofertas
subseqüentes  e  a  qualificação  dos  licitantes,  na  ordem  de
classificação,  e  assim sucessivamente,  até a apuração de uma que
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;



XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pregoeiro
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido
preço melhor; (...).”

III – DO REQUERIMENTO

Por todo o exposto, estando demonstrado o descumprimento dos itens  6.1,
6.2,  6.17 e 6.17.1 do edital  e  do Item 12 do Lote II  das ESPECIFICAÇÕES DO
OBJETO, pela licitante FRANCISCO DE LIMA BARROS – ME inscrita no CNPJ de nº
31.723.972/0001-38,  requer  que,  nos  termos  do  art.  109,  §4º,da  Lei  Federal  n.º
8.666/93,  o  Ilmo.  Pregoeiro  reconsidere  a  decisão  anteriormente  proferida,  para
inabilitar  a  licitante  em  menção,  pelas  razões  evidenciadas  no  presente  recurso
administrativo.

Caso assim não entenda, nos termos do mesmo art. 109, §4º, da Lei de
Licitações, faz-se necessário que seja encaminhado à autoridade superior, à qual se
requer  a  reforma da decisão  recorrida,  à  vista  das circunstâncias  impeditivas  da
habilitação da licitante FRANCISCO DE LIMA BARROS – ME inscrita no CNPJ de nº
31.723.972/0001-38, acima expostas. 

Pede deferimento.

São José do Piauí, 21 de março de 2021

J & A GÉNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
JOSE AILSON DE CARVALHO SOBRINHO

Representante Legal
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